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Recurso Especial Cível nº 0004730-67.2020.8.19.0028 

Recorrente: MELF LOCAÇÃO DE GUINDASTES E EQUIPAMENTOS LTDA. 

Recorrido: ESTADO DO RIO DE JANEIRO  

 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 287/302, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face 

dos acórdãos da Sexta Câmara de Direito Público, fls. 248/253 e 280/282, assim 

ementados:  

 

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
INDEFERIMENTO. DETERMINAÇÃO DE 
RECOLHIMENTO DAS CUSTAS, SOB PENA DE 
CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO 
E AGRAVO INTERNO. DESPROVIMENTO. 
CERTIFICADA A INÉRCIA DA EMBARGANTE EM 
PROCEDER AO RECOLHIMENTO DAS CUSTAS 
INICIAIS DO PROCESSO, FOI PROFERIDA 
SENTENÇA DE EXTINÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. 
QUESTÃO TRAZIDA NO PRESENTE RECURSO DE 
APELAÇÃO QUE RESTA PRECLUSA. ADEMAIS, SE 
EVENTUALMENTE FOSSE CONCEDIDO AGORA O 
BENEFÍCIO, O DEFERIMENTO TERIA EFEITOS EX 
NUNC, NÃO RETROAGINDO PARA ISENTAR A 
APELANTE DA CONDENAÇÃO QUE LHE FOI 
IMPOSTA. FALTA DE PRESSUPOSTO DE 
CONSTITUIÇÃO E DE DESENVOLVIMENTO 
VÁLIDO E REGULAR DO PROCESSO. 
INTELIGÊNCIA DOS ARTIGOS 290 E 485 DO CPC, 
SÚMULA Nº 42 DO TJRJ E ENUNCIADO Nº 24 FETJ. 
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. RECURSO 
DESPROVIDO.” 
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“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1022 DO 
CPC. NÃO CONFIGURADOS OBSCURIDADE, 
CONTRADIÇÃO, OMISSÃO, OU AINDA ERRO 
MATERIAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO QUE 
NÃO SE PRESTAM À REDISCUSSÃO DA MATÉRIA 
JÁ APRECIADA E JULGADA NOS AUTOS. COM 
EFEITO, MESMO PARA FINS DE 
PREQUESTIONAMENTO, A DECISÃO 
EMBARGADA DEVE CONTER UM DOS VÍCIOS 
ELENCADOS NO ART. 1022 DO CPC, O QUE NÃO 
OCORREU NA HIPÓTESE VERTENTE. EMBARGOS 
REJEITADOS.” 

 
Inconformado, em suas razões recursais, o recorrente alega violação aos 

artigos 98, 99, §2º e 3º, 290 e 1.022, do Código de Processo Civil, além do artigo 5º, 

XXXV, da CRFB. Aponta a existência de divergência jurisprudencial, tendo em vista 

o entendimento do STJ acerca da não condenação da parte autora ao pagamento das 

custas processuais quando se tratar do cancelamento da distribuição.  

 

Contrarrazões apresentadas às fls. 340/345. 

 

É o brevíssimo relatório.  

 

A lide originária versa sobre embargos à execução fiscal. Sobreveio 

sentença proferida pelo Juízo a quo que indeferiu a petição inicial e extinguiu o 

processo, sem resolução do mérito, determinando o cancelamento do feito na 

distribuição e condenando o embargante, ora recorrente, ao pagamento das custas 

processuais. Interposta apelação, o Colegiado negou provimento ao recurso, sob os 

seguintes fundamentos: 

 

“Da análise dos autos, depreende-se que o benefício da 
gratuidade de justiça fora indeferido pelo Juízo a quo, 
através da decisão de índice 000087.  
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Com efeito, constata-se que houve insurgência da 
Embargante diante do indeferimento do benefício, tendo 
sido interposto agravo de instrumento e agravo interno 
(0006469-91.2022.8.19.0000), aos quais, todavia, foi 
negado provimento, mantendo-se a decisão de 
indeferimento da gratuidade de justiça (index 000136).  
 
Por conseguinte, diante da inércia da Embargante em 
providenciar o pagamento das custas e taxa judiciária, 
conforme certidão de index 000174, sobreveio a sentença 
de extinção do processo sem resolução de mérito (índice 
eletrônico 000177), pela qual foi determinado o 
cancelamento da distribuição, bem como a condenação da 
Embargante ao pagamento das custas judiciais.  
 
Nesse contexto, a questão aqui trazida restou preclusa, não 
podendo ser reanalisados os fundamentos pelos quais o 
Juízo a quo anteriormente negou a concessão do benefício 
da gratuidade de justiça à Embargante.  
 
Constata-se, dessa forma, que o caso dos autos se amolda 
perfeitamente à regra prevista no art. 290 do CPC, 
segundo o qual “Será cancelada a distribuição do feito se a 
parte, intimada na pessoa de seu advogado, não realizar o 
pagamento das custas e despesas de ingresso em 15 
(quinze) dias.”  
 
Com efeito, o recolhimento das custas iniciais do processo 
versa sobre matéria de ordem pública, devendo a exordial 
ser apresentada com o pagamento efetuado, conforme 
disposto no artigo 82 do CPC.  
 
De outro giro, embora o requerimento da gratuidade de 
justiça possa ser formulado em qualquer tempo e em 
qualquer grau de jurisdição, quando concedido o benefício, 
o deferimento possui efeitos ex nunc, só atingindo os atos 
processuais ocorridos após o seu deferimento. Veja-se o 
entendimento deste TJRJ consolidado pela Súmula nº 42: 
[...]  
 
Destarte, de acordo com o verbete sumular acima 
transcrito, ainda que eventualmente a gratuidade fosse 
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agora concedida, tal benefício alcançaria apenas os atos 
subsequentes ao seu deferimento, não retroagindo para 
atingir atos processuais pretéritos ou mesmo para isentar a 
Embargante da condenação que lhe foi imposta, uma vez 
que no momento da prolação da sentença a mesma não 
estava sob o beneplácito da gratuidade de justiça.  
 
Portanto, considerando que o não recolhimento das custas 
iniciais configura ausência de pressuposto de constituição 
e de desenvolvimento válido e regular do processo, de 
acordo com o art. 485, IV do CPC, a extinção do feito sem 
resolução do mérito restou acertada, devendo ser 
integralmente mantida a sentença por seus próprios 

fundamentos, não havendo o que se falar em dispensa do 
pagamento das custas, conforme Enunciado nº 24 do 
FETJ: [...]” (Fls. 248/253)  

 
Opostos embargos declaratórios (fls. 261/264), o Colegiado os rejeitou, 

consoante acórdão acostado às fls. 280/282. 

 

Pois bem. 

 

Inicialmente, destaco que, no que concerne à alegação de violação ao 

artigo 5º, XXXV, da Constituição Federal, o recurso não deve ser admitido.  

 

Isto porque tratando-se de recurso especial, devem ser observados os 

requisitos do artigo 105, inciso III, da Carta Magna para que seja reconhecida a 

competência do Superior Tribunal de Justiça, que assim dispõe:  

 
“Art. 105: (...) 
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em 
única ou última instância, pelos Tribunais Regionais 
Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito 
Federal e Territórios, quando a decisão recorrida: 
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes 
vigência; 
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b) julgar válido ato de governo local contestado em face 
de lei federal; (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 45, de 2004) 
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe 
haja atribuído outro tribunal.” 

 

Portanto, incabível a interposição de recurso especial para guardar 

dispositivos constitucionais. Nesse sentido: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
NORMA INFRALEGAL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. EXAME. INVIABILIDADE. 

1. A via excepcional não se presta para análise de ofensa 
a resolução, portaria, regimento interno ou instrução 
normativa - atos administrativos que não se enquadram 
no conceito de lei federal -, bem como a respeito de 
matéria constitucional, sob pena de usurpação de 
competência da Suprema Corte. 

2. Não obstante indicada a violação de dispositivos da 
legislação federal, a Corte Regional dirimiu a 
controvérsia com base na interpretação das Resoluções n. 
4.799/2015 e 5.847/2019 editadas pela ANTT e sob o 
enfoque eminentemente constitucional (retroatividade de 
lei mais benéfica - art. 5º, XL, da Constituição 
Federal/1988), de modo que é inviável a apreciação da 
matéria, em sede de Recurso Especial. 

3. Precedentes. 

4. Agravo interno não provido. 

(AgInt no AREsp n. 1.870.041/RJ, relator Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, 
DJe de 30/11/2022.)” 

 

Ademais, o recurso especial não merece ser admitido em relação à 

alegação de violação ao artigo 1.022 do CPC, pois o recorrente não indicou os incisos 

da norma que entendeu terem sido violados.  
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A indicação, de forma genérica, da existência de ofensa à lei federal, 

sem a especificação dos incisos e parágrafos que teriam sido contrariados, se traduz 

em deficiência de fundamentação recursal, obstando a admissão do recurso especial 

pela incidência, por analogia, da Súmula n. 284 do STF.  Nesse sentido: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ATRASO NA 
ENTREGA DE IMÓVEL. AUSÊNCIA DE 
PARTICULARIZAÇÃO DO DISPOSITIVO 
VIOLADO. SÚMULA N. 284/STF. LUCROS 
CESSANTES. SÚMULA N. 282 E 356/STF. 1. No 
recurso especial, a parte limitou-se a apontar a violação do 
art. 489, § 1º, do CPC, sem especificar, todavia, quais 
incisos foram contrariados, o que atrai a incidência do 
óbice na Súmula 284 do STF. 2. O Tribunal de origem não 
abordou a questão de eventuais lucros cessantes em razão 
do atraso na entrega da obra. Incidência das Súmula n. 
282 e 356/STF. (...) (AgInt no AREsp n. 2.448.922/BA, 
relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, 
julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.)” 
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. USUCAPIÃO ESPECIAL URBANA. ART. 
1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE ESPECIFICAÇÃO 
DOS INCISOS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. UTILIZAÇÃO DA FÓRMULA 
ABERTA "E SEGUINTES". SÚMULA N. 284 DO STF. 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PARA RECONHECIMENTO DA 
USUCAPIÃO. NECESSIDADE DE REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA N. 7 DO STJ. ALÍNEA C. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS 
ACÓRDÃOS PARADIGMA E RECORRIDO. NÃO 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 182 DO STJ. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E 
DESPROVIDO. 1. É deficiente a fundamentação do 
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recurso especial em que a alegação de ofensa ao art. 1.022 
do CPC de 2015 é genérica, limitando-se à indicação da 
existência de omissão, contradição, obscuridade e erro 
material, sem especificação dos incisos que foram violados. 
2. A indicação, de forma genérica, da existência de violação 
de lei federal em razão do uso da expressão "e seguintes", 
sem particularização dos dispositivos e incisos que teriam 
sido especificamente contrariados, revela deficiência da 
fundamentação recursal e atrai, por consequência, a 
incidência da Súmula n. 284 do STF. (...) (AgInt no 
AREsp n. 2.088.796/MG, relator Ministro João Otávio de 
Noronha, Quarta Turma, julgado em 14/11/2022, DJe de 
17/11/2022)” 
 
“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022. ALEGAÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA N. 284/STF. ART. 489 DO 
CPC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA N. 211/STJ. FORO DE COMPETÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL. FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE DE ALTERAÇÃO. COMPETÊNCIA 
DO STF. MULTA TRIBUTÁRIA. OBRIGAÇÃO 
ACESSÓRIA. RESPONSABILIDADE. SÚMULAS N, 
7/STJ E 283/STF. 1. Não comporta conhecimento a 
alegação de violação do art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação, visto 
que a parte recorrente limitou-se a alegar, genericamente, 
ofensa ao referido dispositivo legal, sem especificar, 
todavia, quais incisos foram contrariados, a despeito da 
indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro 
material. Incidência da Súmula n. 284/STF. (...) (AgInt no 
AREsp n. 1.824.265/RS, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 15/12/2022, DJe de 
20/12/2022)” 
 
“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CIVIL. INDENIZAÇÃO. DANOS 
MORAIS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ANÁLISE DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
ESPECIFICAÇÃO DOS INCISOS VIOLADOS. 
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DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
N. 284 DO STF. NEXO CAUSAL. CULPA 
CONCORRENTE. NECESSIDADE DE 
VERIFICAÇÃO DAS PROVAS DOS AUTOS. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 
1. O recurso especial não é via própria para o exame de 
suposta ofensa a matéria constitucional, nem mesmo para 
fins de prequestionamento. 2. É deficiente a 
fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 1.022 do CPC de 2015 é genérica, limitando-
se à indicação da existência de omissão, contradição, 
obscuridade e erro material, sem especificação dos incisos 
que foram violados. (...) (AgInt no AREsp n. 
2.184.248/MG, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quarta Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023)”  

 

Além disso, com relação à alegada violação aos artigos 98 e 99, §2º e 3º, 

do Código de Processo Civil, as razões recursais revelam a falta de pertinência 

temática entre os fundamentos apresentados pelo recorrente (que insiste na sua 

hipossuficiência financeira) e a questão efetivamente julgada por este Tribunal de 

Justiça, de natureza processual (preclusão da matéria).  

 

A circunstância referida configura hipótese de fundamentação 

deficiente, a atrair também a incidência analógica do verbete n. 284 da Súmula do 

Supremo Tribunal Federal. Nesse sentido: 

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTO NÃO IMPUGNADO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS 283 E 284 DO STF. RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO DO ÓRGÃO 
ESPECIAL QUE JULGA ARGUIÇÃO INCIDENTAL 
DE INCONSTITUCIONALIDADE. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 513/STF. 1. A decisão 
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que, na origem, inadmitiu o Recurso Especial apontou 
como óbice ao seu processamento a incidência da Súmula 
513 do STF. Entretanto, a parte recorrente, nas razões do 
Agravo, deixou de impugnar especificamente a decisão 
agravada, limitando-se a defender a modulação dos efeitos 
da declaração incidental de inconstitucionalidade. 2. 
Assim, deixou a recorrente de observar as diretrizes 
fixadas pelo princípio da dialeticidade, entre as quais a 
pertinência temática entre as razões de decidir e os 
fundamentos fornecidos pelo Recurso para justificar o 
pedido de reforma ou de nulidade do julgado. Logo, não 
tendo sido o fundamento de inadmissibilidade recursal 
atacado pela agravante, o qual é apto, por si só, para 
manter o decisum combatido, aplicam-se na espécie, por 
analogia, as Súmulas 284 e 283 do STF, ante a deficiência 
na motivação e a ausência de impugnação de fundamento 
autônomo. 3. Ainda que fosse superado tal óbice, a 
irresignação não mereceria prosperar. É que, de acordo 
com a jurisprudência do STJ, descabe Recurso Especial 
contra acórdão do Órgão Especial restrito ao julgamento 
da Arguição de Inconstitucionalidade, tendo em vista a 
posterior remessa ao órgão fracionário para fins de 
finalização do julgamento do Recurso, com apreciação da 
questão de fundo. Aplica-se ao caso, por analogia, a 
Súmula 513 do STF. 4. Agravo Interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.104.267/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
7/12/2022, DJe de 13/12/2022.)” 
 
“AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA. ATRIBUIÇÃO DE EFEITO 
SUSPENSIVO A AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO DE APELAÇÃO NÃO 
CONHECIDO NA ORIGEM, EM RAZÃO DA 
DESERÇÃO OPERADA, APÓS A INTIMAÇÃO DA 
PARTE PARA RECOLHER O PREPARO EM 
DOBRO. PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
RECONHECIMENTO, PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM, QUE O PEDIDO DO BENEFÍCIO, ALÉM 
DE NÃO SER OBJETO DA DECISÃO RECORRIDA, 
EM CLARA INOVAÇÃO RECURSAL, JÁ FOI 
ANTERIORMENTE INDEFERIDO NESTES AUTOS, 
ENCONTRANDO-SE A QUESTÃO PRECLUSA. 
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AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DO FUNDAMENTO 
CENTRAL ADOTADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. DEFICIÊNCIA DAS RAZÕES RECURSAIS. 
VERIFICAÇÃO, EM TESE. RECONHECIMENTO DE 
QUE A PARTE INSTRUIU O PEDIDO COM A 
DOCUMENTAÇÃO DESTINADA A COMPROVAR 
A ALEGAÇÃO DE HIPOSSUFICIÊNCIA 
FINANCEIRA, O QUE AUTORIZARIA O 
INDEFERIMENTO. ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO, 
COM ESTEIO NO SUBSTRATO FÁTICO. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS 
DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. 
RECONHECIMENTO, EM TESE. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 1. Reconheceu-se, em juízo de 
cognição sumária que a ora recorrente não infirmou o 
fundamento estrutural adotado pela Corte estadual quanto 
à preclusão da decisão que indeferiu o pedido de gratuidade 
de justiça, nem sequer aponta, como seria de rigor, 
dispositivo legal pertinente, o que evidencia, em tese, a 
deficiência das razões recusais. Incidência, em tese, dos 
enunciados n. 283 e 284 da Súmula do STJ. 2. 
Insubsistência, em princípio, da alegação de que o 
Tribunal de origem teria indeferido o pedido de benefício 
da gratuidade de justiça, sem, antes, intimá-la para 
comprovar a situação de hipossuficiência, o que violaria, 
nos seu entender, o § 2º do art. 99 do CPC. Pelo que se 
extrai do excerto do acórdão que julgou os embargos de 
declaração, o argumento foi peremptoriamente repelido, 
sob o fundamento de que - não bastasse a preclusão da 
decisão que indeferiu o pedido de gratuidade de justiça, 
não sendo nem sequer objeto da decisão recorrida, em clara 
e descabida inovação recursal -, a requerente, já na 
oportunidade do pedido, o instruiu com os documentos que 
considerou suficientes a demonstrar o alegado, o que, 
todavia, após analisados, revelaram-se, a esse propósito, 
inidôneos. 3. Agravo interno improvido. (AgInt no TP n. 
3.723/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 28/3/2022, DJe de 
30/3/2022.)” 

 

Outrossim, no que tange à violação ao artigo 290 do CPC, o detido 

exame das razões recursais revela que o recorrente, ao impugnar o acórdão que 
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manteve o cancelamento da ação e a condenação do recorrente ao pagamento das 

custas processuais, à exceção da taxa judiciária, pretende, por via transversa, a 

revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas provas produzidas nos 

autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente reanálise fático-probatória, 

inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do AgInt 

no AREsp 816157 / DF, Relator Min. Francisco Falcão, DJ 13/5/2025: “[...]   infirmar 

os fundamentos do acórdão recorrido demandaria o reexame de matéria fática, o que é 

vedado em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ.” 

   

Dessa forma, pelo que se depreende da leitura dos acórdãos recorridos, 

cujo trecho foi acima transcrito, verifica-se que eventual modificação da conclusão do 

Colegiado passaria pela seara fático-probatória, soberanamente decidida pelas 

instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito o recurso especial, face ao 

óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça (A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja recurso especial.).   

 

Nesse sentido: 

 
“DECISÃO  
Trata-se de agravo nos próprios autos de MILA 
CAVALHEIRO PETRY, objetivando a reforma da decisão 
de inadmissão do recurso interposto perante o Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro, em face de acórdão 
assim ementado (e-STJ fl. 67):  
Apelação Cível. Direito Processual Civil. Distribuição 
equivocada do processo. Parte autora que formulou pedido 
de extinção do feito. Sentença de extinção em que se 
condena a parte autora ao pagamento de custas. Incidência 
do caput do artigo 90 do Código de Processo Civil e do 
Enunciado 24 do aviso nº 57/2010 do TJ/RJ. Com o 
ajuizamento da ação houve indiscutível movimentação da 
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máquina judicial. Sentença mantida. Recurso a que se 
nega provimento.  
Não foram opostos embargos de declaração.  
Sustenta estarem presentes os pressupostos de 
admissibilidade do recurso especial (e-STJ fls. 106/116). 
Sem contraminuta (e-STJ fls. 121/123), os autos foram 
encaminhados a esta Corte.  
No recurso especial, fundado no artigo 105, III, "a", da 
Constituição Federal, a parte recorrente aponta violação 
aos artigos 90, 188 e 485, VIII, do Código de Processo 
Civil de 2015. Alega, em síntese, que sua intenção era o 
cancelamento da distribuição, não a desistência do pedido, 
não podendo, portanto, ser condenada nas custas 
processuais.  
Sem contrarrazões (e-STJ fl. 96).  
Assim delimitada a controvérsia, passo a decidir.  
... 
De início, o Tribunal de origem, ao analisar as 
circunstâncias fáticas e as provas carreadas aos autos, 
assim entendeu (e-STJ fls. 68/69): [...] De fato, da leitura 
dos autos, verifica-se que a distribuição eletrônica do 
processo foi realizada de forma equivocada, tal erro poderia 
ter sido resolvido com o cancelamento da distribuição 
eletrônica e a redistribuição do feito. Entretanto, constata-
se que a parte autora, as fls. 46, formulou pedido de 
extinção do processo. A par disso, o magistrado de 
primeiro grau agiu com acerto ao condenar a parte autora 
ao pagamento de custas judiciais, consoante o caput do 
artigo 90 do Código de Processo Civil [...] Ocorre que, 
apesar de ter sido acidental a distribuição em questão, com 
o ajuizamento da ação houve indiscutível 
movimentação da máquina judicial, dando ensejo ao 
fato gerador das custas processuais. Nesta mesma 
esteira, o Enunciado 24 do aviso nº 57/2010 do TJ/RJ, 
vejamos:  
"Não dispensa o pagamento das custas e da taxa 
judiciária, nem autoriza a restituição daquelas já pagas: - a 
extinção do processo em qualquer fase, por abandono, 
transação, desistência ou por qualquer outro fundamento 
presente nos arts. 267 e 269 do Código de Processo Civil, 
mesmo antes da citação do réu, nos termos do art. 20 da 
Lei nº 3.350/99; - a desistência de recurso interposto; - o 
recurso declarado deserto, seja por intempestividade ou por 
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irregularidade no preparo, falta de preparo ou preparo 
insuficiente; - por atos ou diligências efetivamente 
realizados e posteriormente tornados sem efeito por culpa 
do interessado. - O cancelamento da distribuição inicial, 
por falta de pagamento do preparo no prazo devido, 
somente enseja o recolhimento de custas dispensando-se o 
pagamento da taxa judiciária." [...] Dessa forma, a 
pretensão encontra óbice na Súmula n. 7 desta Corte 
Superior, por demandar necessário reexame de fatos 
e provas. A propósito:  
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. BUSCA E APREENSÃO. SENTENÇA 
QUE HOMOLOGA PEDIDO DE DESISTÊNCIA DA 
AÇÃO ANTES DA CITAÇÃO DA PARTE RÉ. 
CONDENAÇÃO A PAGAMENTO DE 
HONORÁRIOS. IMPOSSIBILIDADE. REVER ESSA 
CONCLUSÃO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 
83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 1. O 
Colegiado estadual consignou expressamente que a 
desistência da ação ocorreu antes da apreensão do veículo e 
subsequente citação, ressaltando, ainda, a apresentação 
prematura da contestação, por parte da ré, ora agravante, a 
qual se antecipou aos termos da ação. A revisão dessa 
premissa demandaria o imprescindível reexame fático-
probatório dos autos, providência vedada no âmbito do 
recurso especial, nos termos da Súmula n. 7 do STJ. [...] 3. 
Agravo interno improvido. (AgInt nos EDcl no AREsp n. 
1.063.920/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/9/2017, 
DJe 15/9/2017).  
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA DEMANDADA. 1. A 
modificação do entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem quanto à necessidade ou não de se produzir outras 
provas, além daquelas constantes dos autos, demandaria o 
reexame do contexto fático-probatório dos autos, 
providência vedada em recurso especial, a teor Súmula 
7/STJ. Precedentes. [...] 4. Agravo interno desprovido. 

mailto:3vpgabinete@tjrj.jus.br




 Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Gabinete da Terceira Vice-Presidência 

 

_______________________________________________________________________________ 
 

__________________________________________________________________________________________________ 
 
Av. Erasmo Braga, 115 –11º andar – Lâmina II - Centro – Rio de Janeiro/RJ – CEP 20020-903 - 
Tel.: + 55 21 3133-4103 - e-mail: 3vpgabinete@tjrj.jus.br  

 

(AgInt no AREsp n. 1.325.359/MS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
21/3/2019, DJe 26/3/2019). Ainda que superado o referido 
óbice, verifica-se que o Colegiado local decidiu em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, segundo a qual, "[...] antes da citação, o autor 
somente responde pelas despesas processuais [...]" (REsp 
n. 638.382/DF, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, julgado em 14/3/2006, DJ 9/5/2006, p. 202). Eis a 
ementa do julgado: PROCESSO CIVIL DESISTÊNCIA 
DA AÇÃO HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 1. A 
desistência da ação é instituto de natureza eminentemente 
processual, que possibilita a extinção do processo, sem 
julgamento do mérito, até a prolação da sentença. Após a 
citação, o pedido somente pode ser deferido com a anuência 
do réu ou, a critério do magistrado, se a parte contrária 
deixar de anuir sem motivo justificado. Antes da citação, o 
autor somente responde pelas despesas processuais e, tendo 
sido a mesma efetuada, deve arcar com os honorários do 
advogado do réu. 2. Hipótese dos autos em que a empresa 
desistiu da ação antes de ter ocorrido a citação da Fazenda. 
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa parte, 
improvido. No mesmo sentido, os seguintes precedentes 
desta Corte Superior: PROCESSUAL CIVIL. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE 
MÉRITO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
CABIMENTO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 20, DO CPC. ARTIGO 267, VIII DO CPC. 1. 
A extinção do processo sem resolução de mérito em razão 
de pedido expresso da parte (art. 267, VIII - CPC) importa 
na sua condenação na verba honorária, à luz do artigo 20, 
do CPC. 2. É inequívoco que, se o processo extingue-se 
sem exame de mérito, o vencido é a parte que formulou 
pedido que não pode ser mais examinado. 3. Se a 
desistência ocorre antes da citação, o autor responde 
apenas pelas custas e despesas processuais, mas não por 
honorários de advogado. Requerida depois da citação, a 
desistência da ação acarreta par ao autor o dever de 
suportar os honorários de advogado da parte contrária (In, 
Nelson Nery Junior, Código de Processo Civil Comentado, 
10ª edição, Revista dos Tribunais, artigo 26, página 236). 
4. In casu, são devidos honorários advocatícios porque a 
parte autora requereu a desistência do feito após a 
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contestação. 5. Precedentes: REsp 858.922/PR, DJ 
21.06.2007; AgRg nos EDcl no REsp 641.485/RS, DJ 
14.12.2007. 6. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no 
REsp n. 866.036/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/4/2008, DJe 
14/5/2008 sem destaques no original). EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NA DESISTÊNCIA NO 
RECURSO ESPECIAL. HOMOLOGAÇÃO DA 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO DEPOIS DE PROFERIDA 
A SENTENÇA QUE INDEFERE LIMINARMENTE A 
PETIÇÃO INICIAL. DESCABIMENTO DE 
CONDENAÇÃO DA AUTORA EM HONORÁRIOS. 
INEXISTÊNCIA DE ERRO EMBARGÁVEL. 
REJEIÇÃO DOS EMBARGOS. 1. Nos termos do art. 
463 do Código de Processo Civil (norma aplicável também 
aos tribunais), "publicada a sentença, o juiz só poderá 
alterá-la: I - para lhe corrigir, de ofício ou a requerimento 
da parte, inexatidões materiais, ou lhe retificar erros de 
cálculo; II - por meio de embargos de declaração" (grifou-
se). De acordo, ainda, com o art. 535 do mesmo diploma 
legal, os embargos declaratórios são cabíveis quando 
houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade ou 
contradição, ou quando for omitido ponto sobre o qual se 
devia pronunciar o juiz ou tribunal. 2. No acórdão 
embargado, não se verifica nenhum dos erros sanáveis 
através de embargos declaratórios, pois esta Turma deixou 
claro que, segundo a jurisprudência desta Corte, se a 
desistência da ação ocorre antes da citação, a parte autora 
responde apenas pelas custas e despesas processuais; se 
posterior, também responderá pelos honorários 
advocatícios da parte contrária. 3. A desistência desta ação 
cautelar ocorreu depois de proferida a sentença de 
indeferimento liminar da petição inicial, sendo cabível a 
homologação da desistência da ação, ainda que 
superveniente à interposição do recurso especial, já que 
não ocorreram nenhuma das situações previstas no art. 
269 do Código de Processo Civil. Na primeira instância, a 
petição inicial foi liminarmente indeferida, nos termos do 
art. 267, VI, do Código de Processo Civil, e não houve 
citação da parte ré na forma estabelecida no Título V, 
Capítulo IV, Seção III, do referido código, razão pela qual é 
indevida a condenação da autora em honorários 
advocatícios. Se a parte ré houvesse sido citada, então seria 
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cabível a condenação da autora em honorários, conforme 
evidenciam os seguintes precedentes: REsp 402.280/SP, 4ª 
Turma, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo Teixeira, RSTJ, 
vol. 163, p. 416; REsp 16.869/SP, 3ª Turma, Rel. Min. 
Eduardo Ribeiro, RSTJ, vol. 32, p. 438; REsp 3.408/RO, 
4ª Turma, Rel. Min. Athos Carneiro, RT, vol. 661, p. 198. 
4. A Primeira Seção, ao julgar o REsp 1.124.420/MG (Rel. 
Min. Luiz Fux, DJe 18.12.2009), mediante a aplicação da 
sistemática prevista no art. 543-C do CPC, decidiu que, 
mesmo em caso de adesão do contribuinte a parcelamento 
tributário, não é possível a extinção do processo, com base 
no art. 269, V, do CPC, sem que haja manifestação de 
renúncia ao direito sobre que se funda a ação. 5. 
Considerando que, no caso, não houve manifestação de 
renúncia por parte da autora, afasta-se a aplicação do § 4º 
do art. 1º da Medida Provisória n. 303/2006, cuja verba de 
sucumbência ali referida pressupõe a renúncia ao direito 
sobre o qual se funda a ação, nos termos do § 3º, II e III, do 
mesmo artigo. 6. Embargos declaratórios rejeitados. (EDcl 
na DESIS no REsp n. 1.149.398/DF, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 18/11/2010, DJe 29/11/2010 sem 
destaques no original). Incide, dessa forma, a Súmula n. 
83 do Superior Tribunal de Justiça, visto que o acórdão 
recorrido está em consonância com a jurisprudência desta 
Corte Superior, não merecendo reparo quanto ao tema. Em 
face do exposto, nego provimento ao agravo e, ainda, deixo 
de majorar os honorários nos termos do artigo 85, § 11, do 
Código de Processo Civil de 2015, visto que não houve a 
condenação ao pagamento de honorários na origem. 
Intimem-se. Brasília (DF), 26 de agosto de 2019. 
MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI Relatora.” 

 

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto.  

  

 Neste caminhar (grifei):  
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“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
EXECUÇÃO FISCAL. CABIMENTO DO INCIDENTE 
DE DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA. REVISÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO 
APOIADO EM PREMISSAS FÁTICAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
COMPROVADO. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 
1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.  
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 
determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.  
II - Esta Corte adota o posicionamento segundo o qual o 
redirecionamento de execução fiscal para pessoa jurídica 
que integra o mesmo grupo econômico da sociedade 
empresária originalmente executada, mas que não foi 
identificada no ato de lançamento (nome da CDA) ou que 
não se enquadra nas hipóteses dos arts. 134 e 135 do CTN, 
depende da comprovação do abuso de personalidade, 
caracterizado pelo desvio de finalidade ou confusão 
patrimonial, tal como consta do art. 50 do Código Civil, e, 
nessa hipótese, é cabível a instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade da pessoa jurídica 
devedora.  
III - In caso, rever o entendimento do tribunal de origem 
acerca do cabimento da instauração do incidente de 
desconsideração da personalidade jurídica demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável 
em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 7/STJ.  
IV - O recurso especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c do permissivo 
constitucional, quando, para a comprovação da 
similitude fática entre os julgados confrontados, é 
necessário o reexame de fatos e provas.  
V - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015 em 
razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
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votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.  
VI - Agravo Interno improvido.  
(AgInt no REsp n. 2.019.258/RS, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
13/3/2023, DJe de 16/3/2023.)”  

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra.  

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, 8 de setembro de 2025. 

 

Desembargador HELENO NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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